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Processo Licitatório 25/2026 – Inexigibilidade de Licitação 17/2026 

Adesão a ata de Registro de Preços – Aquisição de Ambulância Tipo A 

Palmas, 10/02/2026 

ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO 

 

UNIDADE ADMINISTRATIVA:  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

MODALIDADE: Inexigibilidade nº 17/2026 
 

OBJETO: Adesão à Ata de Registro de Preços nº 085/2024, oriunda do Pregão Eletrônico nº 012/2024 – 

Consórcio Intermunicipal Multifinalitário para o Desenvolvimento Ambiental Sustentável do Norte de Minas 

- CODANORTE, para aquisição de 01 (uma) Ambulância original de fábrica, zero-quilômetro, para o 

transporte sanitário em atendimento a Secretaria Municipal de Saúde de acordo com o Recurso Financeiro 

da Resolução SESA 769/2019, onde o município foi habilitado através da Resolução 1432/2023 oriundo 

do Governo do Estado do Paraná. 

 

RECURSOS: 

 

10.301.0034.2045 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde 
1303 
1494 

4.4.90.52 

10.301.0034.1015 Equipamento e Mobiliário Unidades Saúde 

1000 
1345 
1518 
3345 

4.4.90.52 

10.301.0034.2046 Manutenção dos Programas do SUS Atenção Básica 
1494 
1495 

4.4.90.52 

10.301.0034.2049 Manutenção dos Programas do SUS MAC 
1494 
1496 

4.4.90.52 

 

VALOR MÁXIMO: R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais) 

 

SITUAÇÃO DO PROCESSO: 

 

 
 

 
HOMOLOGADO 

 
 

 
REVOGADO 

 
 

 
ANULADO 

 
 

 
FRACASSADO 

 
 

 
DESERTO 

 
 

 
INDEFERIDO 

 
 

 
DEFERIDO 
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Parecer contábil 

 

UNIDADE ADMINISTRATIVA:  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

Processo: 25/2026 

Modalidade: Inexigibilidade nº 17/2026 

Data do processo: 10/02/2026 

Objeto do processo: Adesão à Ata de Registro de Preços nº 085/2024, oriunda do Pregão Eletrônico nº 

012/2024 – Consórcio Intermunicipal Multifinalitário para o Desenvolvimento Ambiental Sustentável do 

Norte de Minas - CODANORTE, para aquisição de 01 (uma) Ambulância original de fábrica, zero-

quilômetro, para o transporte sanitário em atendimento a Secretaria Municipal de Saúde de acordo com o 

Recurso Financeiro da Resolução SESA 769/2019, onde o município foi habilitado através da Resolução 

1432/2023 oriundo do Governo do Estado do Paraná. 

 

VALOR MÁXIMO DO PROCESSO: R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais) 

 

Em atenção a solicitação do setor de compras e licitações, certifico a disponibilidade de créditos 

orçamentários para o pagamento das obrigações decorrentes do objeto especificado, conforme dotações 

que seguem. 

 

RECURSOS: 

10.301.0034.2045 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde 
1303 
1494 

4.4.90.52 

10.301.0034.1015 Equipamento e Mobiliário Unidades Saúde 

1000 
1345 
1518 
3345 

4.4.90.52 

10.301.0034.2046 Manutenção dos Programas do SUS Atenção Básica 
1494 
1495 

4.4.90.52 

10.301.0034.2049 Manutenção dos Programas do SUS MAC 
1494 
1496 

4.4.90.52 

 

Palmas, 10 de fevereiro de 2026. 

 

 

 

 

______________________________ 

Ezequiel H. Goulart 

 



 

3 
Processo Licitatório 25/2026 – Inexigibilidade de Licitação 17/2026 

Adesão a ata de Registro de Preços – Aquisição de Ambulância Tipo A 

 
PROCESSO Nº 25/2026 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 17/2026 

 
Fundamentação legal: Lei nº 14.133/2021 publicada no DOU 01/04/2021 e subsequentes alterações. 

SECRETARIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE 

DATA DA EMISSÃO 
10/02/2026 

PROCESSO DE 
INEXIGIBILIDADE 

Nº 17/2026 
OBJETO: Adesão à Ata de Registro de Preços nº 085/2024, oriunda do Pregão Eletrônico nº 012/2024 

– Consórcio Intermunicipal Multifinalitário para o Desenvolvimento Ambiental Sustentável do Norte de 

Minas - CODANORTE, para aquisição de 01 (uma) Ambulância original de fábrica, zero-quilômetro, 

para o transporte sanitário em atendimento a Secretaria Municipal de Saúde de acordo com o Recurso 

Financeiro da Resolução SESA 769/2019, onde o município foi habilitado através da Resolução 

1432/2023 oriundo do Governo do Estado do Paraná. 

INSTRUMENTO A EMITIR 
(...) S/ INSTRUMENTO 
(x) CONTRATO 
(...) NOTA FISCAL/RECIBO 

FORNECEDORES 
(...) CADASTRADOS 
(x) NÃO CADASTRADOS 

DOCUMENTOS 
NECESSÁRIOS 
(x) FEDERAL/INSS 
(x) ESTADUAL 
(x) MUNICIPAL 
(x) FGTS 
(x) CNDT 

FUNDAMENTO LEGAL: A presente inexigibilidade fundamenta-se: artigo 74, caput, da Lei nº 
14.133/2021. 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A aquisição da Ambulância Tipo A justifica-se em razão do 

Incentivo Financeiro de Investimento para o Transporte Sanitário, destinado aos municípios que 

pleitearam adesão aos Programas Estratégicos da Secretaria de Estado da Saúde. O referido incentivo 

refere-se ao exercício de 2023 e consiste em um repasse financeiro na modalidade Fundo a Fundo ao 

município de Palmas – PR, com a finalidade de fortalecer e qualificar a estrutura do transporte sanitário, 

assegurando melhores condições para a remoção de pacientes e o acesso oportuno aos serviços de 

saúde. O repasse está em conformidade com a Resolução SESA nº 769/2019, da Secretaria de Estado 

da Saúde do Paraná, que regulamenta o Incentivo Financeiro de Investimento para o Transporte 

Sanitário, bem como com a habilitação do município, formalizada por meio da Resolução SESA nº 

1.432/2025. Dessa forma, a aquisição da ambulância atende às normativas vigentes e contribui 

diretamente para a melhoria da qualidade e eficiência dos serviços de saúde prestados à população do 

município. 

JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DO FORNECEDOR: Conforme consta na Resposta ao Ofício nº. 

62/2025, o Consórcio Intermunicipal Multifinalitário para o Desenvolvimento Ambiental Sustentável do 

Norte de Minas - CODANORTE, registrou a autorização do Município de Palmas em aderir a ata de 

Registro de Preços nº 085/2024, oriunda do Processo Licitatório nº 053/2024 - Pregão Eletrônico nº 

12/2024, sendo que, por meio do Decreto nº 4.536, de 05 de Fevereiro de 2026, o Município manifestou 

publicamente o interesse na adesão a referida ata, atendendo os princípios da vantajosidade, 

economicidade, eficácia e eficiência no serviço público. 

Ademais, cabe destacar que a legislação prevê a possibilidade de um órgão não participante, também 
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denominado “não aderente”, contratar objeto licitado pelo órgão gerenciador, como no presente caso. 

Tal possibilidade encontra amparo na Lei nº 14.133/21 (art. 6º XLIX) e Decreto Federal nº 11.462/23. 

JUSTIFICATIVA DE PREÇO: O preço do item foi obtido pelo Consórcio Intermunicipal Multifinalitário 

para o Desenvolvimento Ambiental Sustentável do Norte de Minas - CODANORTE, conforme consta 

na ARP nº 085/2024 do Processo Licitatório nº 053/2024 - Pregão Eletrônico nº 12/2024, sendo que, 

para o item que o Município tem interesse na aquisição, a empresa vencedora foi MABELE VEICULOS 

ESPECIAIS LTDA, sendo que restaram registrados os valores, conforme abaixo: 

RECURSOS: 

10.301.0034.2045 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde 
1303 
1494 

4.4.90.52 

10.301.0034.1015 Equipamento e Mobiliário Unidades Saúde 

1000 
1345 
1518 
3345 

4.4.90.52 

10.301.0034.2046 Manutenção dos Programas do SUS Atenção Básica 
1494 
1495 

4.4.90.52 

10.301.0034.2049 Manutenção dos Programas do SUS MAC 
1494 
1496 

4.4.90.52 
 

Item Especificação Unid. Qntd. Preço Unitário Preço Total 

1 

AMBULÂNCIA TIPO A SIMPLES REMOÇÃO - 

FURGÃO Veículo furgão original de fábrica, 0 km, 

adap. P/ ambulância simples remoção, com cap. 

vol. não inferior a 7 metros cúbicos no total. 

compr. total mín. 4.740 mm; Potência mínima de 

135cv, comp. mín. do salão de atendo 2.500 mm; 

ano de fabricação não inferior a 2024; al. int. mín. 

do salão de atend. 1.540 mm; diesel; equipado 

com todos os equip. de série não especificados e 

exigidos pelo contran; a estrutura da cabine e da 

carroceria será original, construída em aço. o pai-

nel elétrico interno, deverá possuir 2 tomadas p/ 

12v (dc). As tomadas elétricas deverão manter 

uma dist. mín. de 31 cm de qualquer tomada de 

oxigênio. a ilum. do comp. De atend. deve ser de 

2 tipos: natural e artificial - deverá ser feita por no 

mín. 4 luminárias, instaladas injetada em plástico 

em modelo led. a iluminação ext. deverá contar 

com holofote tipo farol articulado reg. manual-

mente na parte traseira da carroceria, c/ aciona-

mento independente e foco direcional ajustável 

180º na vertical. Deverá possuir 1 sinalizador 

principal do tipo barra linear ou em formato de 

arco ou similar, com módulo único; 2 sinalizado-

res na parte traseira da amb na cor vermelha, 

com freq. mín. de 90 flashes por minuto, quando 

acionado com lente injetada de policarbonato. po-

dendo utilizar um dos conceitos de led. Sinaliza-

dor acústico c/ amplificador de pot. mínima de 100 

w rms @13,8 vcc, mín. de 3 tons distintos, sist.. 

UN 1 300.000,00 300.000,00 
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de megafone c/ ajuste de ganho e pressão sonora 

a 1 m. de no mín. 100 db @13,8 vcc; sist. Fixo de 

oxigênio (rede integrada): contendo1 cilindro de 

oxigênio de no mín. 16l. em suporte individual, 

com cintas reguláveis e mecanismo confiável re-

sistente a vibrações, trepidações e/ou capota-

mentos, possibilitando receber cilindros de capa-

cidade diferentes, equipado com válvula pré re-

gulada p/ 3,5 a 4,0 kgf/cm2 e manômetro; na re-

gião da bancada, deverá existir uma régua e pos-

suir: fluxômetro, umidificador p/ o2 e aspirador 

tipo venturi, c/ roscas padrão abnt. conexões 

in/out normatizadas pela abnt. a climatização do 

salão deverá permitir o resfr/aquec.. o compart. 

Do motorista deverá ser fornecido c/ o sist. origi-

nal do fabricante do chassi ou homologado pela 

fábrica p/ ar condicionado, ventilação, aquecedor 

e desembaçador. p/ o compart. paciente, deverá 

ser fornecido original do fabricante do chassi ou 

homologado pela fábrica um sist. De ar condicio-

nado, c/ aquecimento e ventilação tipo exaustão 

lateral nos termos do item 5.12 da nbr 14.561. sua 

capacidade térmica deverá ser com mín. de 

26.000 btus e unidade condensadora de teto. 

maca retrátil, com no mín. 1.900 mm de compr., 

com a cabeceira voltada para frente; c/ pés do-

bráveis, sist. escamoteável; provida de rodízios, 

3 cintos de segurança fixos, que permitam per-

feita segurança e desengate rápido. acompa-

nham: colchonete. Balaústre: deverá ter 2 pega-

mão no teto do salão de atendimento. ambos po-

sicionados próximos às bordas da maca, sentido 

traseira-frente do veículo. confeccionado em alu-

mínio de no mínimo 1 polegada de diâmetro, com 

3 pontos de fixação no teto, instalados sobre o 

eixo longitudinal do comp., através de parafusos 

e c/ 2 sist. de suporte de soro deslizável, devendo 

possuir 02 ganchos cada para frascos de soro. 

piso: deverá ser resistente a tráfego pesado, re-

vestido com material tipo vinil ou similar em cor 

clara, de alta resistência, lavável, impermeável, 

antiderrapante mesmo quando molhado. armário: 

armário em um só lado da viatura (lado es-

querdo). As portas devem ser dotadas de trinco 

para impedir a abertura espontânea das mesmas 

durante o deslocamento. Deverá possuir um ar-

mário tipo bancada para acomodação de equipa-

mentos com batente frontal de 50 mm, para apoio 

de equipamentos e medicamentos, com aproxi-

madamente 1m de comprimento por 0,40 m de 

profundidade, com uma altura de 0,70 m; forneci-

mento de vinil adesivo para grafismo do veículo, 
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composto por (cruzes) e palavra (ambulância) no 

capô, vidros laterais e vidros traseiros. 

R$ 300.000,00 
 

CONTRATADA: MABELÊ VEÍCULOS ESPECIAIS LTDA – inscrita no CNPJ sob o nº 

35.457.127/0001-19, com sede na Av. Santos Dumont, nº. 1883, Loteamento Aero Espaço Empresarial, 

Sala 1005 e 1006, Centro. CEP: 42.702-400, Lauro de Freitas - BA, representada por Camile Vianna 

Freitas, inscrita no CPF nº 928.915.865-49. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência do contrato será de 12 (doze) meses. 

PRAZO PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Não se aplica ao presente caso. 

ANÁLISE ÁREA JURÍDICA: 

De acordo com o parecer em anexo. 

RATIFICAÇÃO DO PREFEITO 

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação. 

Data: xx/xxx/2026 

 

 

 

 

______________________________ 

Daniel Ricardo Langaro – Prefeito 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO  

PROCESSO Nº 25/2026 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 172026 

Fundamentação legal: artigo 74, caput, Lei n.º 14.133/2021. 

OBJETO: Adesão à Ata de Registro de Preços nº 085/2024, oriunda do Pregão Eletrônico nº 012/2024 – 

Consórcio Intermunicipal Multifinalitário para o Desenvolvimento Ambiental Sustentável do Norte de Minas 

- CODANORTE, para aquisição de 01 (uma) Ambulância original de fábrica, zero-quilômetro, para o 

transporte sanitário em atendimento a Secretaria Municipal de Saúde de acordo com o Recurso Financeiro 

da Resolução SESA 769/2019, onde o município foi habilitado através da Resolução 1432/2023 oriundo 

do Governo do Estado do Paraná. 

DATA BASE: 10/02/2026 

DATA RATIFICAÇÃO: xx/xxx/2026 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMAS, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.161.181/0001-08, com sede 

e foro na Avenida Clevelândia, nº 521, centro, em Palmas – PR, neste ato representado pelo Prefeito Sr. 

Daniel Ricardo Langaro. 

CONTRATADA: MABELÊ VEÍCULOS ESPECIAIS LTDA – inscrita no CNPJ sob o nº 35.457.127/0001-

19, com sede na Av. Santos Dumont, nº. 1883, Loteamento Aero Espaço Empresarial, Sala 1005 e 1006, 

Centro. CEP: 42.702-400, Lauro de Freitas - BA, representada por Camile Vianna Freitas, inscrita no CPF 

nº 928.915.865-49. 

JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: artigo 6º, XLIX e art. 74, caput, da Lei nº 

14.133/2021 e suas posteriores alterações.  

VALOR: R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:  

10.301.0034.2045 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde 
1303 
1494 

4.4.90.52 

10.301.0034.1015 Equipamento e Mobiliário Unidades Saúde 

1000 
1345 
1518 
3345 

4.4.90.52 

10.301.0034.2046 Manutenção dos Programas do SUS Atenção Básica 
1494 
1495 

4.4.90.52 

10.301.0034.2049 Manutenção dos Programas do SUS MAC 
1494 
1496 

4.4.90.52 

PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência do contrato será de 12 (doze) meses. 
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TERMO DE CONTRATO 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 053/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 012/2024 

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE PALMAS, E A EMPRESA MABELÊ 

VEÍCULOS ESPECIAIS LTDA, PARA OS FINS NELE 

INDICADOS.  

 

 

O MUNICÍPIO DE PALMAS, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.161.181/0001-08 com sede e foro na Avenida 

Clevelândia nº 521, centro, em Palmas-PR, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado 

por seu Prefeito, Sr. Daniel Ricardo Langaro, CPF 542.726.619-49 e a empresa MABELÊ VEÍCULOS 

ESPECIAIS LTDA, estabelecida na Av. Santos Dumont, nº 1883, Loteamento Aero Espaço Empresarial, 

Sala 1005 e 1006, Centro. CEP: 42.702-400, Lauro de Freitas – BA, inscrita no CNPJ sob nº 

35.457.127/0001-19, aqui denominada de CONTRATADA, neste ato representada por sua representante 

legal, Sra. Camile Vianna Freitas inscrita no CPF sob o número 928.915.865-49, RESOLVEM celebrar 

este Contrato mediante as Cláusulas e condições a seguir: 

 

CLAUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 

 

1.1 – O presente Contrato tem como fundamento as Leis Federais n.º 14.133/2021, Decreto Federal 

10.024/2019 e Lei Complementar 123/2006, e suas alterações, Resolução 012/2023 do CODANORTE, 

12.527/2011, Lei 13.709/2019 e demais condições fixadas neste Edital, e ainda o PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO 053/2024, PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 012/2024, 

devidamente homologado pelo Sr. Presidente, a proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste 

termo, independente de transcrição.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E DO VALOR 

 

2.1 – Registro de Preços para futura e eventual aquisição de veículos, inclusive adaptados, zero km, 

primeiro emplacamento, para atender as necessidades dos municípios consorciados ao CODANORTE, 

nos termos da lei 14.133/2021. 

 

O valor total deste contrato é R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais), para fornecimento do objeto a 

Contratante pagará a Contratada os seguintes valores unitários: 

 

Item Especificação Unid. Qntd. Preço Unitário Preço Total 

1 

AMBULÂNCIA TIPO A SIMPLES REMOÇÃO - 

FURGÃO Veículo furgão original de fábrica, 0 km, 

adap. P/ ambulância simples remoção, com cap. 

vol. não inferior a 7 metros cúbicos no total. 

compr. total mín. 4.740 mm; Potência mínima de 

135cv, comp. mín. do salão de atendo 2.500 mm; 

ano de fabricação não inferior a 2024; al. int. mín. 

do salão de atend. 1.540 mm; diesel; equipado 

UN 1 300.000,00 300.000,00 
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com todos os equip. de série não especificados e 

exigidos pelo contran; a estrutura da cabine e da 

carroceria será original, construída em aço. o pai-

nel elétrico interno, deverá possuir 2 tomadas p/ 

12v (dc). As tomadas elétricas deverão manter 

uma dist. mín. de 31 cm de qualquer tomada de 

oxigênio. a ilum. do comp. De atend. deve ser de 

2 tipos: natural e artificial - deverá ser feita por no 

mín. 4 luminárias, instaladas injetada em plástico 

em modelo led. a iluminação ext. deverá contar 

com holofote tipo farol articulado reg. manual-

mente na parte traseira da carroceria, c/ aciona-

mento independente e foco direcional ajustável 

180º na vertical. Deverá possuir 1 sinalizador 

principal do tipo barra linear ou em formato de 

arco ou similar, com módulo único; 2 sinalizado-

res na parte traseira da amb na cor vermelha, 

com freq. mín. de 90 flashes por minuto, quando 

acionado com lente injetada de policarbonato. po-

dendo utilizar um dos conceitos de led. Sinaliza-

dor acústico c/ amplificador de pot. mínima de 100 

w rms @13,8 vcc, mín. de 3 tons distintos, sist.. 

de megafone c/ ajuste de ganho e pressão sonora 

a 1 m. de no mín. 100 db @13,8 vcc; sist. Fixo de 

oxigênio (rede integrada): contendo1 cilindro de 

oxigênio de no mín. 16l. em suporte individual, 

com cintas reguláveis e mecanismo confiável re-

sistente a vibrações, trepidações e/ou capota-

mentos, possibilitando receber cilindros de capa-

cidade diferentes, equipado com válvula pré re-

gulada p/ 3,5 a 4,0 kgf/cm2 e manômetro; na re-

gião da bancada, deverá existir uma régua e pos-

suir: fluxômetro, umidificador p/ o2 e aspirador 

tipo venturi, c/ roscas padrão abnt. conexões 

in/out normatizadas pela abnt. a climatização do 

salão deverá permitir o resfr/aquec.. o compart. 

Do motorista deverá ser fornecido c/ o sist. origi-

nal do fabricante do chassi ou homologado pela 

fábrica p/ ar condicionado, ventilação, aquecedor 

e desembaçador. p/ o compart. paciente, deverá 

ser fornecido original do fabricante do chassi ou 

homologado pela fábrica um sist. De ar condicio-

nado, c/ aquecimento e ventilação tipo exaustão 

lateral nos termos do item 5.12 da nbr 14.561. sua 

capacidade térmica deverá ser com mín. de 

26.000 btus e unidade condensadora de teto. 

maca retrátil, com no mín. 1.900 mm de compr., 

com a cabeceira voltada para frente; c/ pés do-

bráveis, sist. escamoteável; provida de rodízios, 

3 cintos de segurança fixos, que permitam per-

feita segurança e desengate rápido. acompa-

nham: colchonete. Balaústre: deverá ter 2 pega-

mão no teto do salão de atendimento. ambos 
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posicionados próximos às bordas da maca, sen-

tido traseira-frente do veículo. confeccionado em 

alumínio de no mínimo 1 polegada de diâmetro, 

com 3 pontos de fixação no teto, instalados sobre 

o eixo longitudinal do comp., através de parafu-

sos e c/ 2 sist. de suporte de soro deslizável, de-

vendo possuir 02 ganchos cada para frascos de 

soro. piso: deverá ser resistente a tráfego pe-

sado, revestido com material tipo vinil ou similar 

em cor clara, de alta resistência, lavável, imper-

meável, antiderrapante mesmo quando molhado. 

armário: armário em um só lado da viatura (lado 

esquerdo). As portas devem ser dotadas de trinco 

para impedir a abertura espontânea das mesmas 

durante o deslocamento. Deverá possuir um ar-

mário tipo bancada para acomodação de equipa-

mentos com batente frontal de 50 mm, para apoio 

de equipamentos e medicamentos, com aproxi-

madamente 1m de comprimento por 0,40 m de 

profundidade, com uma altura de 0,70 m; forneci-

mento de vinil adesivo para grafismo do veículo, 

composto por (cruzes) e palavra (ambulância) no 

capô, vidros laterais e vidros traseiros. 

R$ 300.000,00 

 

CLAUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS 

 

3.1 – Este contrato, formalizado a partir da Ata de Registro de Preços Nº 085/2024, terá vigência de 1 (um) 

ano, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 

3.2 – O fornecimento do item deverá ser no prazo máximo de 60(sessenta) dias úteis após o recebimento 

da ordem de Compras - OC, podendo ser prorrogado por igual período, mediante solicitação expressa. 

3.3 – Os aditamentos contratuais terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver dado origem 

à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público. 

3.4 – Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a 

regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, 

de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO ÍNDICE PARA REAJUSTE CONTRATUAL  

 

4.1 – Os valores consignados no contratado serão reajustados após 12(doze) meses de vigência a contar 

da data de assinatura, utilizando-se o índice do IPCA ou INPC conforme legislação aplicável, sendo que 

será aplicado sempre o percentual mais vantajoso para a Administração. 

I – Na ausência dos índices específicos ou setoriais previstos no inciso anterior, adotar-se-á o índice geral 

de preços mais vantajoso para o Consórcio/Município calculado por instituição oficial que retrate a variação 

do poder aquisitivo da moeda;  

§ 1º Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice 

de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data de consolidação do orçamento estimado ou, 

quando for o caso, da alteração do preço da ata de registro de preços que deu origem à contratação, com 
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a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a 

realidade de mercado dos respectivos insumos; 

§ 2º Havendo reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ou alteração do preço da ata de registro de 

preços com reflexo no contrato, ocorrerá a modificação da data-base do caput deste artigo, passando a 

mesma a coincidir com a data de concessão do reequilíbrio, sendo que os próximos reajustamentos anuais 

serão considerados a partir de então;  

§ 3º A decisão sobre o pedido de reajustamento deve ser proferida no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

corridos, contados a partir da data da solicitação; 

§ 4º O registro do reajustamento de preços poderá ser formalizado por simples apostila ou mediante 

formalização de termo aditivo; 

§ 5º Se, juntamente ao reajuste, houver a necessidade de prorrogação de prazo ou a realização de alguma 

alteração contratual, será possível formalizá-lo no mesmo termo aditivo;  

 

4.2 – A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em sentido amplo é decorrência da teoria 

da imprevisão, tendo lugar quando a interferência causadora do desequilíbrio econômico-financeiro 

consistir em um fato imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, anormal e extraordinário, 

isto é, que não esteja previsto no contrato, e nem poderia estar podendo ser provocado pelo Município ou 

requerido pela contratada.  

 

Parágrafo único. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro em sentido amplo pode ser concedido a 

qualquer tempo, desde que solicitada durante a vigência do contrato, independentemente de previsão 

contratual, e verificados os seguintes requisitos:  

I – O evento seja futuro e incerto;  

II – O evento ocorra após a apresentação da proposta;  

III – o evento não ocorra por culpa da parte pleiteante;  

IV – A possibilidade da revisão contratual seja aventada pela contratada ou pela contratante;  

V – A modificação das condições contratuais seja substancial, de forma que seja caracterizada alteração 

desproporcional entre os encargos da contratada e a retribuição do contratante;  

VI – Haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e a necessidade de 

recomposição da remuneração correspondente em função da majoração ou minoração dos encargos da 

contratada;  

VII – seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico financeiro do contrato, por meio de 

apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que a 

contratação se tornou inviável nas condições inicialmente pactuadas.  

 

4.3 – Em se tratando de estabelecimento do equilíbrio econômico financeiro deverá ser identificado se 

aquele risco estava ou não endereçado a uma das partes, de alguma maneira no momento da contratação. 

Parágrafo único. Caso o mesmo esteja endereçado à Contratada no momento da contratação, compondo 

a matriz de risco, não será concedido o estabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro.  

 

4.4 – O reequilíbrio será concedido a partir do evento que ensejou o desequilíbrio contratual devidamente 

demonstrado no processo administrativo.  

 

4.5 – A apresentação de resposta tanto no calo de pedido e repactuação quanto do restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro será de até 30(trinta) dias, após a apresentação de toda a documentação 

necessária para análise do pedido. 
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CLÁUSULA QUINTA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

A despesa orçamentária da execução deste Contrato para este exercício correrá conforme as informações 

a seguir: 

VALOR TOTAL: R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

10.301.0034.2045 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde 
1303 
1494 

4.4.90.52 

10.301.0034.1015 Equipamento e Mobiliário Unidades Saúde 

1000 
1345 
1518 
3345 

4.4.90.52 

10.301.0034.2046 Manutenção dos Programas do SUS Atenção Básica 
1494 
1495 

4.4.90.52 

10.301.0034.2049 Manutenção dos Programas do SUS MAC 
1494 
1496 

4.4.90.52 

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

Não será exigida garantia da execução do contrato, mas a CONTRATANTE poderá reter, do montante a 

pagar, para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pela 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 

7.1 – As partes envolvidas, por si e por seus colaboradores, deverão observar as disposições da Lei 13.709 

de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, quando do tratamento dos dados 

pessoais ou dados pessoais sensíveis, em especial quanto à finalidade, boa-fé e demais princípios 

insculpidos no art. 6º da LGPD. 

7.2 – A CONTRATANTE figura na qualidade de Controlador de dados enquanto a CONTRATADA é definida 

como Operadora de dados. 

7.3 – A CONTRATANTE e a CONTRATADA serão consideradas controladoras conjuntas quando esta 

transferir dados pessoais e dados pessoais sensíveis de seus representantes, prepostos ou colaboradores 

à CONTRATANTE. 

7.4 – A CONTRATADA indicará encarregado para assuntos relacionados à LGPD que poderá ser o mesmo 

colaborador qualificado como preposto para outros assuntos relacionados à execução do contrato. 

7.5 – O fiscal nomeado pelo CONTRATANTE contará com a orientação da unidade do CONTRATANTE 

indicada como encarregada para atuar como canal de comunicação entre o CONTRATANTE, os titulares 

dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD). 

7.6 - A CONTRATANTE tratará dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos representantes, prepostos 

ou colaboradores da CONTRATADA, para viabilizar acesso aos sistemas de informação essenciais ao 

desenvolvimento das atividades contratadas, além de cumprir com o dever legal de fiscalização na 

execução do contrato. 

7.7 – Os dados pessoais dos representantes, prepostos e colaboradores da CONTRATADA, obtidos em 

razão deste Contrato, poderão ser divulgados pela CONTRATANTE com a finalidade de cumprir 

mandamentos legais e jurisprudenciais relacionados à transparência. 

7.8 – A CONTRATADA está obrigada a guardar sigilo por si, por seus colaboradores ou prepostos, nos 

termos da LGPD, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, 
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manuseados ou que, por qualquer forma ou modo, venham tomar conhecimento ou ter acesso em razão 

deste Contrato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências de eventual tratamento 

indevido ou uso em desconformidade com o objeto deste Contrato. 

7.9 – A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições 

acordadas nesta cláusula contratual, inclusive no tocante à Política de Proteção de Dados Pessoais, 

conforme disposições da Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, 

cujos princípios deverão ser aplicados ao tratamento dos dados pessoais e dados pessoais sensíveis. 

7.10 – A CONTRATANTE se certificará de que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais 

assumam compromisso de confidencialidade ou estejam sujeitas a obrigações legais de confidencialidade. 

7.11 – É vedado à CONTRATADA o tratamento de dados pessoais realizado em decorrência da execução 

contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização 

administrativa, civil e criminal. 

7.12 – A CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente por eventuais danos patrimoniais, 

morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais tratados, causados em decorrência da 

execução contratual, por inobservância à LGPD. 

7.13 – A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE qualquer incidente de acessos não 

autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 

comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, para que a CONTRATANTE adote, 

se for o caso, as providências dispostas no art. 48 da LGPD. 

7.14 – Extinto o presente instrumento ou alcançado o objeto que encerre o tratamento de dados pessoais, 

estes serão eliminados, inclusive toda e qualquer cópia deles porventura existente, seja em formato físico 

ou digital, autorizada a conservação conforme as hipóteses previstas no art.16 da LGPD. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS ENCARGOS DAS PARTES 

 

8.1 – As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste Contrato, respondendo pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2 – A CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas no Anexos I do Edital 017/2024, do Pregão 

Eletrônico 012/2024, deve: 

a) Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato; 

b) Responsabilizar-se pela indicação dos profissionais, materiais, insumos e equipamentos, nas quanti-

dades necessárias à perfeita execução dos serviços nas dependências do CONTRATANTE; 

c) Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo co-

municar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições; 

d) Responder, nos prazos legais, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes 

da execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, indenizações, 

tributos, vale refeição, vale transporte, uniformes, crachás e outras que porventura venham a ser criadas 

e exigidas pelo Poder Público; 

e) Respeitar as normas e procedimentos de controle interno da CONTRATANTE, no que se refere ao 

acesso às dependências do CONTRATANTE; 

f) Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do CONTRATANTE, ou 

ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução deste contrato; 

g) A fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE não excluirá nem reduzirá essa responsa-

bilidade. 

h) Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os escla-

recimentos solicitados; 

i) Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para fornecimento, com o intento de verificar 
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as condições em que o item será entregue; 

j) Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da 

execução do fornecimento do objeto deste contrato; 

k) Substituir os materiais que, a juízo do representante da CONTRATANTE, não forem considerados sa-

tisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado; 

l) Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a FISCALIZAÇÃO do contrato, 

adotando as providências requeridas relativas ao fornecimento do objeto; 

m) Coordenar e controlar a execução do fornecimento contratado; 

n) Pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, os encargos sociais devi-

dos; 

o) Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 

social e trabalhista em vigor, devendo saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não man-

terão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

p) Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a 

execução deste contrato; 

q) Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada 

à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

r) Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação; 

s) Cumprir, durante toda a vigência do contrato, as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas específicas, para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

e para aprendiz; 

t) A Contratada se obriga a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

aprendiz. 

 

8.3 – Adotar, na execução do objeto contratual, práticas de sustentabilidade e de racionalização no uso de 

materiais e serviços, incluindo: 

a) Utilização de equipamentos com baixo consumo de energia; 

b) Utilização de técnicas mais eficientes e racionais. 

c) Indicar, no início da execução do contrato, endereço eletrônico institucional para recebimento de cópia 

da ordem bancária e, se houver, de retenções, dos respectivos demonstrativos, da Declaração do Imposto 

de Renda Retido na Fonte (DIRF) e da Declaração de Retenção do Imposto Sobre Serviços (DRISS). 

d) A execução do contrato, a CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE sobre eventuais altera-

ções do endereço eletrônico institucional indicado no item anterior. 

e) A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não transfere a respon-

sabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste con-

trato. 

 

8.4 – A CONTRATADA se compromete, ainda, a: 

a) Cumprir com as obrigações e requisitos das legislações de proteção de informações relacionadas a 

pessoas naturais identificadas ou identificáveis (“Dados Pessoais”) vigentes ou que entrarem em vigor na 

vigência deste Contrato; 

b) Abster-se de realizar quaisquer ações ou omissões que possam resultar de alguma forma em violação 

das Legislações de Proteção de Dados Pessoais, especialmente quanto à confidencialidade dos dados 

pessoais; 

c) Prestar informações à CONTRATANTE para que esta proveja às respostas ao titular de dados, nos 
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termos da LGPD; 

d) Tratar os dados pessoais apenas para fins lícitos, adotando as melhores posturas e práticas para pre-

servar o direito à privacidade dos titulares e dar cumprimento às regras e princípios previstos na Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais – LGPD; 

e) Tomar todas as medidas razoavelmente necessárias para manter a conformidade com as Legislações 

de Proteção de Dados Pessoais, respeitando as políticas e regras editadas ou que vierem a ser editadas 

pela CONTRATANTE no tocante ao armazenamento e tratamento de dados e informações pessoais, sem 

prejuízo do estrito respeito à LGPD, bem como quaisquer outras leis relativas à proteção de dados pesso-

ais que vierem a ser promulgadas ou entrarem em vigor no curso da vigência deste Contrato; 

f) Garantir que qualquer atividade realizada envolvendo o tratamento de Dados Pessoais, resultante do 

objeto do presente contrato, e as medidas adotadas para a privacidade e segurança estejam em confor-

midade com as Legislações de Proteção de Dados Pessoais e sejam consistentes com a Política de Pro-

teção de Dados Pessoais da CONTRATANTE e normativos correlatos; 

g) Possibilitar e garantir à CONTRATANTE o acompanhamento, fiscalização e auditoria, a qualquer 

tempo, no que se refere às obrigações relativas à proteção de dados pessoais; 

h) Realizar o Tratamento de Dados Pessoais no estrito limite determinado pela CONTRATANTE para exe-

cução deste Contrato; 

i) Adotar medidas técnicas e organizacionais adequadas para garantir a segurança dos Dados Pessoais, 

viabilizando à CONTRATANTE a coleta de termos de confidencialidade de todos os seus colaboradores 

vinculados a este Contrato; 

j) Somente realizar o Tratamento de Dados Pessoais como resultado do presente contrato com a finali-

dade de cumprir com as respectivas obrigações contratuais; 

k) Não permitir ou facilitar o Tratamento de Dados Pessoais por terceiros para qualquer finalidade que 

não seja o cumprimento de suas respectivas obrigações contratuais, com exceção, se for o caso, da sub-

contratação previamente autorizada pela CONTRATANTE. 

l) Cumprir todas as obrigações constantes no anexo I, do Edital 017/2024. 

 

8.5 – São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

a) A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da CONTRA-

TANTE; 

b) A subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 

afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 

c) A contratação de dirigente ou servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo ou 

aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seu 

cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, durante a vigência 

deste Contrato. 

8.6 – A CONTRATANTE, além das obrigações estabelecidas nos Anexos do Edital do Pregão Eletrônico 

012/2024, deve: 

a) Expedir ordem de fornecimento ou qualquer outro documento hábil para descrever a demanda; 

b) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução do serviço; 

c) Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante ou 

preposto da CONTRATADA; 

d) Fica nomeada como Gestora do Contrato, a Sra. Paula Mariane Langaro Mationni, portadora do CPF 

nº. 004.960.359-08. 
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e) Fica nomeado como Fiscal Técnico do Contrato, o Sr. Luiz Iraja Alves de Lima, portador do CPF nº. 

580.971.719-53. 

f) Fica nomeada como Fiscal Administrativa do Contrato, a Sra. Ducleia Ap. Kistemmacher, portadora do 

CPF nº. 666.204.060-68 

g) Comunicar oficialmente à CONTRATADA qualquer falha verificada no cumprimento do contrato; 

h) Impedir que terceiros, sem autorização, executem os fornecimentos objeto deste contrato; 

i) Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos materiais, desde que cumpridas pela CONTRA-

TADA todas as formalidades e exigências do contrato; 

j) Disponibilizar as normas do CONTRATANTE referentes à sustentabilidade, dando suporte à sua divul-

gação e verificando sua aplicação por meio de indicadores qualitativos e/ou quantitativos; 

k) Cumprir todas as obrigações constantes no anexo I, do Edital 017/2024. 

 

CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

9.1 – Durante a vigência deste Contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por fiscais 

da CONTRATANTE, devidamente designados para esse fim, permitida a assistência de terceiros, como 

previsto no Anexo I do Edital 017/2024, Pregão Eletrônico Para Registro de Preços 012/2024. 

9.2 – A atestação de conformidade do objeto cabe ao titular do setor responsável pela fiscalização deste 

Contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA E 

PREVIDENCIÁRIA 

 

10.1 – Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias, a CONTRATADA deverá entregar à FISCALIZAÇÃO do CODANORTE/Município, 

acompanhada da Nota Fiscal/Fatura referente ao fornecimento prestado, a seguinte documentação: 

a) Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND; 

b) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

d) Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da CONTRA-

TADA; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

10.2 – O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da CONTRATADA em situação 

irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão rescisão contratual, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

11.1 – Este Contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei n.º 14.133/21, desde que 

haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

12.1 – A extinção deste contrato se dará nos termos dos artigos 106, inciso III, ou 137 da Lei 

n.º14.133/2021. 
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12.2 – No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá 

reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados 

ou estimados. 

12.3 – No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, 

sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis 

para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, 

motivadamente, providências acauteladoras. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

 

13.1 – Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

13.2  - O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de pror-

rogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 

13.3  - Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis, conforme IN RFB nº 2.145 de 26 de 

junho de 2023 e Portaria 013/20231; 

13.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

13.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regulari-

dade fiscal, o que poderá ser feito por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à docu-

mentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

13.6 A Administração deverá realizar consulta da regularidade fiscal para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

13.7 Constatando-se, a regularidade fiscal, a situação de irregularidade do contratado, será providenci-

ada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

do contratante. 

13.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

13.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão con-

tratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 
1 Portaria 013/2023 disponível no site do CODANORTE https://www.codanorte.mg.gov.br 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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13.10 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação relativa à regularidade 

fiscal.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS RETENÇÕES DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES NA FONTE 

 

14.1 – Em se tratando de fornecimento de bens, os pagamentos a serem efetuados em favor da 

CONTRATADA estarão sujeitos, no que couber, às retenções na fonte nos seguintes termos: 

14.2 – Do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - 

CSLL, da contribuição para seguridade social - COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, na forma da 

Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012, alterada pela INRFB 2145, de 26 de junho de 

2023conforme determina o art. 64 da Lei n.º 9.430, de 27/12/1996 e alterações; 

14.3 – A CONTRATADA, caso optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar, juntamente com a nota 

fiscal correspondente aos serviços prestados, declaração relativa à sua opção por tal regime tributário. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES 

 

15.1 – Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – impedimento de licitar e contratar; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – as peculiaridades do caso concreto; 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste item será aplicada exclusivamente pela infração admi-

nistrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste item, calculada na forma do edital ou do contrato, não 

poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
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impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 

os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e obser-

vará as seguintes regras: 

I – quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, 

de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de 

competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II – quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defen-

soria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de 

nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regula-

mento. 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas cumulativa-

mente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventual-

mente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

15.2 – Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, será facultada 

a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

15.3 – A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/21,  re-

quererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 

(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou 

o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de servidores 

estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 (dois) ou mais emprega-

dos públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) 

anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, des-

necessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 

I – Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste artigo; 

II – Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

III – suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

15.4 – Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contra-

tos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito proce-

dimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

Parágrafo único. (VETADO). 

15.5 – A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
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do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observa-

dos, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

15.6 – Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos 

deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 

manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 156 

desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas 

sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 

15.7 – O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 

prevista em edital ou em contrato. 

Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compen-

satória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas 

nesta Lei. 

15.8 – É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a pe-

nalidade, exigidos, cumulativamente: 

I – reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II – pagamento da multa; 

III – transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

IV – cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V – análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 

neste artigo. 

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da 

Lei 14.133/2021, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aper-

feiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO, GERENCIAMENTO E 

CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO2 

 

16.1 – O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e Resolução 012/2023 do CODANORTE, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 

16.2 – Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila;  

16.3 – Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias. 

16.4– Cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 

16.5 – Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila; 

 
2 Resolução 012/2023 do CODANORTE. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155xii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155xii
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16.6 – Para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do 

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

 

16.7 – DAS OBRIGAÇÕES DO FISCAL DO CONTRATO 

 

16.7.1 – Compete ao fiscal do contrato, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

acompanhar e fiscalizar a execução do contrato ou outro documento que vier a substituí-lo, em aspectos 

técnicos e administrativos, especialmente:  

I – Acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;  

II – Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, esclarecer 

prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do objeto 

contratado;  

III – recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao pagamento, 

previstos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da despesa pública, conferi-

los e encaminhá-los ao gestor do contrato;  

IV – Conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fornecimentos efetivamente 

realizados, em consonância com o previsto no contrato, recebendo o objeto mediante termo assinado 

pelas partes;  

V – Realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o recebimento do objeto 

contratado, quando for o caso;  

VI – Manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando solicitado;  

VII – adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como:  

a) realização de reunião inicial com a contratada para apresentação das partes, suas obrigações e 

esclarecer eventuais dúvidas;  

b) utilização de check lists, isto é, listas de verificação para a análise dos aspectos técnicos referentes à 

contratação;  

c) elaboração de relatório periódico de acompanhamento (mensal, bimestral ou trimestral);  

d) disponibilização de formulários de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugestões e reclamações 

que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar melhorias no objeto;  

e) promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do objeto, 

sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes públicos, 

registrando em ata o conteúdo das deliberações; 

VIII – registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do contrato, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis;  

IX – Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da contratada, 

no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

de sua execução;  

X – Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com as especificações 

contidas no contrato, observado o Termo de Referência;  

XI – exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no contrato 

e respectivos termos aditivos;  

XII – determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 

especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;  

XIII – exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho, 

quando cabível;  
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XIV – verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, exames e ensaios 

quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços 

ou dos bens a serem adquiridos;  

XV – Manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e realizar as 

determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;  

XVI – comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira tomada de 

decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de risco ou iminência 

de prejuízo ao interesse público;  

XVII – formalizar notificações por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para saneamento de 

eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularização da situação, estabelecendo prazo para 

o cumprimento das obrigações e/ou apresentação de justificativas, sob pena de encaminhamento da 

documentação para o gestor de contrato avaliar a necessidade de abertura do respectivo processo de 

apuração e aplicação de penalidades;  

XVIII – em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas nas 

contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do contrato, colher previamente as 

provas e reunir os indícios inerentes a sua atribuição fiscalizatória, auxiliando na instrução do processo;  

XIX – propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;  

XX – Preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do objeto recebido;  

XXI – manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração, rescisão ou 

qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato fiscalizado, inclusive com a 

emissão de parecer;  

XXII – consultar o Município/Consórcio sobre a necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do 

contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas;  

XXIII – determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, 

inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços;  

XXIV – receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto recebido, 

especialmente, conforme o caso, do público usuário; e  

XXV - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuída.  

 

16.8 – DAS OBRIGAÇÕES DO GESTOR DO CONTRATO 

 

16.8.1 – Compete ao gestor do contrato, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

administrar o contrato ou outro documento que vier a substituí-lo, desde sua concepção até sua finalização, 

em aspectos gerenciais, especialmente:  

I – Manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, mormente cujo objeto tenha 

seu preço demonstrado com base em planilhas de composição de custos contidos na proposta licitatória, 

mantendo cópia disponível das referidas planilhas, com registro da equação econômico-financeira do 

contrato;  

II – Controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas etapas e 

demais prazos contratuais, recomendando, com antecedência razoável, à autoridade competente, quando 

for o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório ou a prorrogação do contrato vigente, quando 

admitida;  

III – manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo hábil, ao 

encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo de sua vigência, 

quando for o caso;  



 

23 
Processo Licitatório 25/2026 – Inexigibilidade de Licitação 17/2026 

Adesão a ata de Registro de Preços – Aquisição de Ambulância Tipo A 

IV – Prover a autoridade superior de documentos e informações necessários à celebração de termo aditivo, 

objetivando as alterações do contrato previstas em lei, inclusive para prorrogação do prazo do instrumento 

contratual, neste último caso, após verificação da vantajosidade da prorrogação, bem como da 

manifestação do fiscal do contrato sobre a qualidade dos bens entregues e/ou serviços prestados;  

V – Avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico financeiro do contrato a serem 

decididos pela autoridade competente;  

VI – Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;  

VII – acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 

objeto contratado;  

VIII – decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução contratual, elaborando o Termo de 

Suspensão;  

IX – Adotar e registrar as medidas preparatórias para aplicação de sanções e/ou de rescisão contratual, 

realizando e coordenando atos investigativos prévios à abertura do processo, quando necessários, nas 

hipóteses de descumprimento de obrigações previstas no edital, no contrato e/ou na legislação de 

regência;  

X – Aplicar a sanção de advertência prevista no inciso I do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, por 

meio do procedimento administrativo sumaríssimo previsto no art. 144 deste regulamento;  

XI – analisar a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do contrato, conforme 

rol e condições dispostos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da despesa 

pública, devolvendo-os ao fiscal do contrato para regularização, quando for o caso;  

XII – incluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária necessárias ao 

pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal administrativo do contrato, e encaminhar ao setor 

responsável;  

XIII – acompanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de saldo, quando for o 

caso, respeitando a competência do exercício;  

XIV – efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada nos 

sistemas do Município/Consórcio, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP);  

XV – Realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados referentes ao contrato nos 

sistemas do Consórcio e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), verificando saldo e 

informando o encerramento do instrumento contratual;  

XVI - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuída.  

 

16.9 – DO RECEBIMENTO/SERVIÇO 

 

16.9.1 - A entrega e o recebimento dos veículos dar-se-á da seguinte forma: 

a) A CONTRATADA deverá comprovar antes da entrega, que o veículo contratado possui toda a 

documentação e equipamentos exigidos pela legislação pertinente, inclusive o veículo adaptado e em 

conformidade com o presente Termo de Referência; 

b) Caso algum veículo não esteja devidamente regularizado, deverá ser substituído por outro que atenda 

às exigências da legislação pertinente e Termo de Referência; 

c) Os veículos deverão ser entregues em até 60 (sessenta) dias úteis contados do recebimento da 

ordem de compra, podendo ser prorrogado por igual período, mediante solicitação expressa. 

16.9.2 – Entregue o veículo, o mesmo será recebido provisoriamente, pelo responsável do seu 

acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a 

especificação constante neste Termo de Referência, no prazo de 10(dez) dias. 
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16.9.3 - A entrega poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência, devendo ser determinado seu correto fornecimento, sob pena de 

rescindir a contratação sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste ato convocatório. 

16.9.4 – O recebimento dos veículos dar-se-á definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado 

da data de sua entrega, uma vez verificado o atendimento integral das especificações contratadas, 

mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável. 

a)  – Os materiais/serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 10(dez) dias, pelo fiscal técnico, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo; 

b) – O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação do fornecimento a que se referem a parcela a ser paga; 

c) – O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

d) – O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo; 

e) – O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 

técnico e administrativo; 

f) – Os materiais/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades; 

g) – Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 

para recebimento definitivo; 

h) – O item poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência, devendo ser determinada sua correta execução, sob pena de 

rescindir a contratação sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste ato convocatório. 

i) O recebimento dos itens dar-se-á definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data de 

sua entrega, uma vez verificado o atendimento integral das especificações contratadas, mediante Termo 

de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

 

17.1 – As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade Palmas/PR, definida na cláusula 

primeira deste Contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja salvo nos casos 

previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal. 

17.2 – E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) vias, as 

quais, depois de lidas, seguem assinadas, pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRA-

TADA. 

 

Palmas/PR, .......... de fevereiro de 2026. 

 

 

 

MUNICÍPIO DE PALMAS 

Daniel Ricardo Langaro – Prefeito 

MABELÊ VEÍCULOS ESPECIAIS LTDA 

Camile Vianna Freitas 
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EXTRATO DO CONTRATO N.º /2026 

PROCESSO N° 25/2026 – INEXIGIBILIDADE N° 17/2026 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: /02/2026 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

sob nº 76.161.181/0001-08, com sede na Avenida Clevelândia, nº 521, Município de Palmas, Estado do 

Paraná, representado legalmente neste ato pelo Senhor Prefeito Daniel Ricardo Langaro, brasileiro, 

residente e domiciliado neste Município de Palmas, Estado do Paraná. 

CONTRATADA: MABELÊ VEÍCULOS ESPECIAIS LTDA – inscrita no CNPJ sob o nº 35.457.127/0001-

19, com sede na Av. Santos Dumont, nº. 1883, Loteamento Aero Espaço Empresarial, Sala 1005 e 1006, 

Centro. CEP: 42.702-400, Lauro de Freitas - BA, representada por Camile Vianna Freitas, inscrita no 

CPF nº 928.915.865-49. 

OBJETO: Adesão à Ata de Registro de Preços nº 085/2024, oriunda do Pregão Eletrônico nº 012/2024 – 

Consórcio Intermunicipal Multifinalitário para o Desenvolvimento Ambiental Sustentável do Norte de Minas 

- CODANORTE, para aquisição de 01 (uma) Ambulância original de fábrica, zero-quilômetro, para o 

transporte sanitário em atendimento a Secretaria Municipal de Saúde de acordo com o Recurso Financeiro 

da Resolução SESA 769/2019, onde o município foi habilitado através da Resolução 1432/2023 oriundo 

do Governo do Estado do Paraná. 

RECURSOS: 

10.301.0034.2045 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde 
1303 

1494 
4.4.90.52 

10.301.0034.1015 Equipamento e Mobiliário Unidades Saúde 

1000 

1345 

1518 

3345 

4.4.90.52 

10.301.0034.2046 Manutenção dos Programas do SUS Atenção Básica 
1494 

1495 
4.4.90.52 

10.301.0034.2049 Manutenção dos Programas do SUS MAC 
1494 

1496 
4.4.90.52 

VALOR: R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais) 

FATURAMENTO: a nota fiscal deverá ser apresentada na sede do CONTRATANTE acompanhada de 

Certidões Negativas Municipal, Estadual, Federal/INSS, Trabalhista e de Regularidade do FGTS 

APLICAÇÃO DE MULTA: compete à Administração contratante a aplicação de multas. 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

FORO: Comarca de Palmas, Estado do Paraná. 

 

 

 

 


